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EMENTA: iCMS - NOTA P.SCAL ,N1DÔNEA - VENDA POR PREÇO ABAiXO 00 CUSTO DE AQUISiÇÃO

-IMPORTAÇÃO-VARIAÇÃO CAMBIAL

! Nao se considera Inidóneo o documento (isca, sob o pretexto de venda por preço ab»o do

' custo de adição c,ando o contribuinte ius*a a os*çao do preço médio da .ercadona

em decorrência da variação cambia! nas operações de importação ,» a antecederam^

2 A decretação de .idoneidade é medida excepciona, ,ue demanda o atendimento dos

' ^uisitos do ar, 131 do Decreto n- 2A.569/97, combinado com circu.stánaas ,ue

evidencem a e«,s«,nc,a de d*. <-e, simu,ação ou erro, merc6 da interpretação

sistemática com o artl76-D, 5 1>, do RICMS.

3 A biP6.ese dos autos não apresenta r.ces ,ue iuS,,fi,uem tornar inidôneo documento sca

' que comprova a operação e perm,te a possive, cobrança do ,CMS por eventua, aita d

rKO,b,men,o do m**. demonstrando-se compative, a operação reatada pei»

contribuinte. ,

4 Lancamen,o ,u,8ado improcedente, nos termos do parecer da Assessona Processua

Tr,butàr,a, de acorde com manifestação orai do representante da Procurado,, Gera,

Estado.

Patoras-cba»es; iCMS - H0TA HSCAl ,»0NEA - ,N,D0NE,DADE - VENDA POR PREÇO ABAiXO

DO CUSTO OE AQUISIÇÃO - IMPORTAÇÃO -VARIAÇÃO CAMBIAL
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RELATÓRIO:

Tra,»-se de autuação lavrada em 17 de outubro de 2015, referente ao período de 10/2015, c,e «em fundamento

na pretensa infringia ao ar, 127 C/C 131 do Decreto 24,69/97, sob a alegação de ,er o contribuinte remetido

mercadoria com documento fisca, midóneo, porquanto registrar preço de produtos abaixo do custo de a,u,s,çao.

A fiscalização analisou os documentos fecais relacionados à importação de mercadorias e os comparou com nota

fisca, de transferência para estabelecimento do mesmo contribuinte, situado no Estado de Pernambuco, apontando

que ta, remessa ocorreu com preços Inferiores aos custos de ao^çao, fato ,ue estaria em desacordo com U,

Complementar 87/19%, a c,a, disciplina ,ue as transferências de mercadorias devem ser realizadas pelo custo ma,s

recente de aquisição.

Em razão dessa constatação, conclui a administraçlo tributária ,ue tal prauca estaria em desacordo com o

convênio ICMS 123/2012, ,ue »eda a aplicação de a,i,uo,a de 4% sobre a base de cálculo reduzida dos produtos e

igu.mente em desacordo com a Lei 12.670/96. especialmente em seu ar,. 37, ,„, a ensejar, segundo consta nas

in,o,maç6es compiementares, a pretensa comprovação de ,ue ■««—preju/zo * nfi ao «*, * Ceara nD

oração * «*■** * ■*»**, acoo^a Pe,o ,o,a /** 50506, «* es« o mo*. P* ,»' ° «™

foi tomada inidônea e lavrado o presente auto de infração".

Julgado paramente procedente a autuação em juízo singular, por aplicação da Lei 16,58/17, que alterou o
art 123 III "a" da Lei 12.670/96 (por tratar da penalidade apontada no lançamento), o processo foi a julgamento da

Egrégia 2- Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, sob a relatoria do insigne Conselheiro V,ctor

Hugo Cabral de Morais Júnior, da qual resultou a Resolução n^ (185/2018), assim ementada:

"1. REMESSA DE MERCADORIA ACOBERTADA POR ICMS NOTA FISCAL INIDÔNEA -

DECLARAÇÕES INEXATAS. 2. Contribuinte autuado por emitir NFE com preços dos produtos

abaixo do custo de aquisição. 3. AUTO DE INFRAÇÃO JULGADO PARCIALMENTE

PROCEDENTE, nos termos do julgamento singular, devido ao reenquadramento de multa,

em decorrência de lei posterior. 4. Afastadas nulidades suscitadas. 5. Autuação feita com

base nos artigos 12,,; 13, § 4». / da LC n* 87/96; 3, I; 25; 6>. /; 131. III; 176-D; 829 e 830 do

Decreto n» 24.569/97; Convênio ICMS n°-123/12. Penalidade prevista no art 123, III, "a" da

Lei n' 12.670/96 (alterada pela Lei n? 16.258/2017). 6. Procuradoria-Geral do estado

manifestou-se oralmente e mudou entendimento em seção"

,nsurgindo-se contra tal decisão, o contribuinte interpõe o presente Recurso Extraordinário, suscitando:
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NUUDADE—00 EMENTO ,0*» DE ««O «ANTO A «««D 00

JUR[D,CO. AUSÊNOA DE FUNDAMENTADO NO ACÓRDÍO RECOKK.DO.

=====—-=====—

inidoneidadé.

—

termos:

*
» d. o«* *

i iá
*

nso se.trat;,

valor consignado no documento /isca/".

•;::=:=:=•—::

/isca/ de/orma que resta
inconsistente a autuação fiscal
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a condusão ,ên,ca à atada a_te, ra.o pela .a, o centre entende sufi_te

IlJadaad^nciaquantoaoresultado^

II. INEXISTÊNCIA DE CIRCULAÇÃO JURÍDICA

autuada c,e , operação oo)e,o d« autos não trata de circulo .«ca ,« «* •

tributa,ia, dai ,,e «a a Resoiucao „« 3530O17. da Eeregia 1. Canwa de luisamento,

■Sen* «*l «en* ,Ue o ««***,

poro *K«or o ^/«—o no n,omEnto te .rcns/eréncto * mercai, nõo sS monserO

« ***

* atendo * ,n

nas transferências de matriz e filial".

Sobre ,a, dec,* paradign,a, a Presidia deS.e Cons*o cons,deroU «** n«c de caUsaMade enUe a

da parte, de ,»ma ,Ue ine»ste ap«5o ao conhece» da insu^ncia ma™.e,.da pe.a recorrente.

„,. DAS DEMAIS MATÉRIAS DE MÉRITO: INEXISTÊNCIA DE PARADIGMAS

Por fim. ,mPor,a reg,strar ,ue a recorrente reitera as ra.oes recUrsa,s o*-™-» apontadas Cm ,eU «ecUrso

Ordinário, quais sejam:

W h** * -«ao por aUs..a de rnot^o; a***> senérica e violado a verdade .ater.a,;

ausência de mdividualização dos dispositivos infringidos;

(b) Midade por vicio de motivação; teoria dos motivos determinantes;

d^i d

(b) Midade por vico

corre, procedimento da empresa, uma „ ,ue a diver^ncia dos vaiores decorre da

! de estoje; M, do procedimento adotado peia empresa ,uando da emiss.0 da documentação ,scal

referente às mercadorias importadas;

(d) Exclusão da penalidade aplicada por vedação constitucional do confisco.

Não oostante, in.iste indicação de paradi6ma di,ergente relacionado * ma.rias apontadas dai por.e as

mesmas não atendem aos requisitos do art. » da Lei ^^ não sendo contempladas ao

conhecimento deste Recurso Extraordinário.

É o relatório, naquilo considerado importante ao julgamento do feito.
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VOTO:

A anaiise
aiise da autuação demonstra c,ue a admiração puc,ca tornou

.idôneo documento fisca, emWo pe,o

=====
imputabilidade do documento fecal, conforme sugerido na autuação

Com erelto o cerne da infração consiste na pretensa .idoneidade do documento «isca,, cuias nipoteses de

simulação ou, ainda, quando:

**«#« «.

emendas ou rasuras ,ue *. preiud.uem a

VII - emitido:

a) após expirado o prazo de validade;
b) após ser excluída do CGF a inscrição do emitente

í rTrr

fisca,

»

conter o

nos termos do artigo 157.
desacordo com a

l-A ou de documento substituto desta, ainda que

^wd 2o°8'por contribuinte
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rj caIra superior do conselho de recursos tr.butar.os

nos termos de ato específico do Secrear,o da ^
equipamento Emissor de Cupom F.sca CFl de qu ^ tr ta

i::iirsca,d:
disposto ™art. 26 do Daretoni31.922.de 2016.

do citado e acima transcrito art. 131 do RICMS.

desconsideração da regularidade do documento fiscal.

• -a- Ho W-aueé um dos elementos de invalidade do ato jurídico

senda do dolo, fraude ou sisimulação), e nao ,

cuidam os autos).

Parece, da Assessoria
Processual Tributária, seeU,das pela manifestação ora, do
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atendo ,ue a declaração inexata a Que se refere o ar, 131, inciso III, do Oec. „■ 25,69/97 diz

respeito àquela que não reflete a realidade da operação, aerando incerteza quanto à veracidade

de suas informações.

do da utilização de critério diverso daquele

* *"

A *renco * preço em

M o™

o** *

õo peto qualiMllm o «tor consigno* no doaimmto fiscal.

™to*Utifeodo peta emprtM nos oPerações*tronS/erénc,0eraoU nS0

„„«„ moS se o «* d. -rcodorta ,n/o™c* peta empres0 cora«er««W * /«

rozõo

por n5o
5o represen» o »,or * o,«õo m* recent, A »>eU *. o

con.
documento//sed Wíneo como entendeu o ooerte/Zscor

o,ue as dema,s maté,as apontadas no Kecurso Extraordináno n5o con,emp,am decisão

proclamado pela douta Presidência deste Conselho.

«. posto, VOTO por dat p,o»imento ao «e.tso Efltaotdinir,o, para reforma, a decisão de , ,s,ãnc,a o.eto

1R TE a autuação fisca,, nos termos das reso^es paradi6máticas ,ue o fundamentam, de acordo com
"Lessoria -essua, T*^ botado ™ manifesto ora, pe,o .p.sentante da do.ta Procurador»

Geral do Estado.

É o voto.

Fortaleza, 4 de junho de 2019.

José Gomes de

CONSELHEIRO
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RELATOR CONS.: FREDY JOSÉ GOMES DE ALBUQUERQUE

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em ,ue é

e Recorrido: ESTADO DO CEARÁ.

Recorrente: ARCELOMITTAL BRASIL S* ■ C6F: CK.177.3B-1

DEOSAO: A Câmara Superior do Conseibo de Recursos Tri^. «erar*.sobre

pe,aPresidência,com base no idenatória píoferida pela Cânwa

«**tnrrr:,sr et:,d:rjdor ^
e Mônica Maria Castelo, que se manifestaram pela confirmaçio da decisão recornda.

SAL* DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos JÍLdeiunho de 2019.

PresidenfeflSfeâmaraiuperior

'Francisco Jo3edeOlWèira Silva

Conselheiro Premente

Lúcia de Fátima Calou de Araújo

Conselheira Presidente -■■

Maria ÈlinéTlíeSfya e Souza

Conselheira

^Jósé Gomes Sei
'Conselheiro Relator

iue

Marcus Mota de Paula Cavalcante

Conselheiro

Conselheira

André RodriguesTare/te

Conselheiro

Michel AKdr) Bezerra-lima Gradvohl

Conselheiro


